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Presidéncia da Republica

Secretaria-Geral
G Subchefia para Assuntos Juridicos

LEI N° 13.894, DE 29 DE OUTUBRO DE 2019

Altera a Lei n° 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei
Maria da Penha), para prever a competéncia dos
Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a
Mulher para a agéo de divércio, separagao, anulagao de
casamento ou dissolugdo de unido estavel nos casos de
violéncia e para tornar obrigatéria a informagdo as
vitimas acerca da possibilidade de os servicos de
assisténcia judiciaria ajuizarem as acées mencionadas;

Mensagem de veto e altera a Lei n° 13.105, de 16 de margo de 2015
(Codigo de Processo Civil), para prever a competéncia
Promulgagéo partes vetadas do foro do domicilio da vitima de violéncia doméstica e

familiar para a acdo de divércio, separacao judicial,
anulacdo de casamento e reconhecimento da unido
estavel a ser dissolvida, para determinar a intervengao
obrigatéria do Ministério Publico nas acdes de familia
em que figure como parte vitima de violéncia doméstica
e familiar, e para estabelecer a prioridade de tramitagao
dos procedimentos judiciais em que figure como parte
vitima de violéncia doméstica e familiar.

O VICE-PRESIDENTE DA REPUBLICA, no exercicio do cargo de PRESIDENTE DA REPUBLICA Faco
saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° A Lei n® 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), passa a vigorar com as seguintes alteragdes:

AT, 0 e

lll - encaminhamento a assisténcia judiciaria, quando for o caso, inclusive para eventual
ajuizamento da agédo de separagéo judicial, de divércio, de anulagdo de casamento ou de
dissolugao de unido estavel perante o juizo competente.

V - informar a ofendida os direitos a ela conferidos nesta Lei e os servicos disponiveis,
inclusive os de assisténcia judiciaria para o eventual ajuizamento perante o juizo
competente da agéo de separagéo judicial, de divércio, de anulagdo de casamento ou de
dissolucao de unido estavel.” (NR)

Art. 14-A. A ofendida tem a opcao de propor agéo de divorcio ou de dissolugao de unido estavel no
Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher. Promulgacgéo partes vetadas

§ 1° Exclui-se da competéncia dos Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher a
pretensao relacionada a partilha de bens.
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§ 2° Iniciada a situagao de violéncia doméstica e familiar apds o ajuizamento da ag¢ado de divorcio
ou de dissolugao de unido estavel, a agéo tera preferéncia no juizo onde estiver.

AL 18, s

Il - determinar o encaminhamento da ofendida ao 6rgao de assisténcia judiciaria, quando
for o caso, inclusive para o ajuizamento da acdo de separacgdo judicial, de divércio, de
anulagao de casamento ou de dissolugéo de uniao estavel perante o juizo competente;

Art. 2° A Lei n® 13.105, de 16 de marco de 2015 (Cdodigo de Processo Civil), passa a vigorar com as seguintes
alteragoes:

d) de domicilio da vitima de violéncia doméstica e familiar, nos termos da Lei n® 11.340, de
7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha);

SAIE. BOB. ...

Paragrafo unico. O Ministério Publico intervira, quando nao for parte, nas a¢des de familia
em que figure como parte vitima de violéncia doméstica e familiar, nos termos da Lei n°
11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha).” (NR)

A 1 048, e e

[Il - em que figure como parte a vitima de violéncia doméstica e familiar, nos termos da Lei n°

1.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha).

—

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagéo.
Brasilia, 29 de outubro de 2019; 198° da Independéncia e 131° da Republica.

ANTONIO HAMILTON MARTINS MOURAO
Sérgio Moro
Damares Regina Alves

Este texto nao substitui o publicado no DOU de 30.10.2019
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LEI N° 13.894, DE 29 DE OUTUBRO DE 2019

Altera a Lei n° 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei
Maria da Penha), para prever a competéncia dos
Juizados de Violéncia Domeéstica e Familiar contra a
Mulher para a agéo de divoércio, separagao, anulagao de
casamento ou dissolugao de unido estavel nos casos de
violéncia e para tornar obrigatéria a informagédo as
vitimas acerca da possibilidade de os servicos de
assisténcia judiciaria ajuizarem as agées mencionadas;
e altera a Lei n°® 13.105, de 16 de margo de 2015
(Codigo de Processo Civil), para prever a competéncia
do foro do domicilio da vitima de violéncia doméstica e
familiar para a acdo de divércio, separacao judicial,
anulacdo de casamento e reconhecimento da unido
estavel a ser dissolvida, para determinar a intervengao
obrigatdria do Ministério Publico nas acbes de familia
em que figure como parte vitima de violéncia doméstica
e familiar, e para estabelecer a prioridade de tramitagao
dos procedimentos judiciais em que figure como parte
vitima de violéncia doméstica e familiar.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA Fago saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do
paragrafo 52 do art. 66 da Constituicdo Federal, as seguintes partes vetadas da Lei n2 13.894, de 29 de outubro de 2019:

“Art. 1° A Lei n° 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), passa a vigorar com as seguintes

alteragoes:

‘Art. 14-A. A ofendida tem a opgéo de propor agéo de divorcio ou de dissolugdo de unido estavel no Juizado de

Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher.

§ 1° Exclui-se da competéncia dos Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher a pretenséo

relacionada a partilha de bens.

§ 2° Iniciada a situagdo de violéncia doméstica e familiar apés o ajuizamento da agédo de divércio ou de

dissolugdo de unido estavel, a acdo tera preferéncia no juizo onde estiver.

L11]

Brasilia, 10 de dezembro de 2019; 1982 da Independéncia e 1312 da Republica.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

Este texto ndo substitui o publicado no DOU de 11.12.2019
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